
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
FRANCA – SP

20ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE FRANCA – 09 DE

NOVEMBRO DE 2023.

Ao nono (9º) dia do mês de novembro de dois mil e vinte e três (2023), às oito horas e dez minutos (8h10), iniciou-

se  a  vigésima  (20ª)  Reunião  Ordinária  do  Conselho  Municipal  de  Assistência  Social  de  Franca,  realizada

presencialmente, na Secretaria de Ação Social – Avenida Champagnat – 1750 - Centro - Franca-SP. A reunião foi

coordenada pelo Presidente Eder Furtado Ribeiro. Estiveram presentes na reunião vinte e um (21) conselheiros(as),

sendo onze (11) da Sociedade Civil e dez (10) do Poder Público, com os(as) seguintes Conselheiros(as) Titulares:

Luciana Braga da Silva, Viviane Cristina Silva Vaz Ribeiro, Lindsay Lemos Gonçalves Ferreira, Marcia Tomie

Nakao, Aline Tatiane Silva de Assis,  Eder Furtado Ribeiro, Jandira de Almeida Ramos, Christiane Hakime de

Souza, Adriana Aparecida Salviano Martins, Susana Mendes de Carvalho e Leandro Ferreira.  Conselheiros(as)

Suplentes na Titularidade: Élcio Bento Teodoro, Udeni Alves de Oliveira, Michelle Cristina da Silva Mariano,

Ana Carolina de Souza,  Alba Valéria Oliveira  Ruiz.  Conselheiros(as) Suplentes:  Aline Lima da Silva, Paula

Eduarda Martins Coutinho, Simone Martins Ramos, Fernanda Peixoto Cintra Meneghetti, Denize Benez Ornellas

Graciano. Pela Secretaria-Executiva do CMAS estiveram presentes: Maria Amélia Faciroli Vergara, Secretária

Executiva e as estagiárias, Luiza Pasquarelli e Ariane Dornelas.  A reunião contou ainda com a participação de

convidados da rede socioassistencial, dentre outros.  A pauta da reunião, foi aprovada após alteração do item 4.3,

que passou a ser o assunto 4.1 na pauta, o item 4.1 passou a ser o 4.2 e o item 4.2 passou a ser o item 4.3 , ficando

da seguinte forma: 1 – Ordem do dia: – Chamada e Verificação de quórum; – Apresentação das justificativas dos

conselheiros ausentes. 2 – Deliberação sobre as atas das Reuniões do CMAS: 18ª Reunião Ordinária (28.09) e

da 19ª Reunião Ordinária (19.10) 3 – Aprovação da pauta. 4 – Assuntos – 4.1 – Apresentação da Prestação de

Contas do 3º Trimestre -2023, para deliberação do colegiado  4.2 – Deliberação do colegiado sobre Recurso

Estadual para implantação de nova unidade de CRAS 4.3 – Deliberação do colegiado sobre Recurso de Emenda

Parlamentar Municipal Impositiva para a organização Obras Assistenciais Dr. Alonso 4.4 – Apresentação do

Serviço  de  Proteção  Social  Especial  para  pessoas  com deficiência,  idosas  e  suas  famílias  –  modalidades:

Domicílio,  Centro  dia  e  Unidade  Referenciada  (conselheiras  responsáveis  –  Viviane  e  Paula)  (assunto

reconduzido para próxima reunião)  4.5 – Convite e Divulgação da 6ª Audiência Pública do CMAS – 22.11 –

7h30 – Câmara Municipal de Franca 4.6 – Publicada Portaria MDS/SNAS- 67.2023 – Plano de Ação 2023 e

Prazos para o preenchimento do Demonstrativo Físico-Financeiro-Federal – 2022: Definição sobre data de

Deliberação do colegiado 4.7 – Definição sobre a Situação da Inscrição de Serviço - Avante Social 5 – Informes

5.1 – Recebimento de Oficio 76.2023/Forttsuas - Roda de Conversa - XIII Conferência Estadual de Assistência

Social  -  “RECONSTRUÇÃO  DO  SUAS:  O  SUAS  QUE  TEMOS  E  O  SUAS  QUE  QUEREMOS.”  5.2  –

Sancionada a Lei 14.717 - institui a Pensão Especial para crianças e adolescentes filhos de mães vítimas de

feminicídio 5.3 – Palavra aberta as(os) Conselheiras(os) e convidadas(os). O presidente Eder iniciou a reunião

cumprimentando os(as) Conselheiros(as) e convidados(as) presentes e solicitou que a verificação do quórum do

CMAS e a chamada fossem realizadas.  Verificado e confirmado o quórum, com a presença de dezesseis (16)
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conselheiros(as) titulares ou suplentes na titularidade, foram apresentadas as seguintes ausências com justificativa:

José dos Reis Marcelino Silva, Marina Borges de Araújo, Katiscilene Barsanulfa Tavares de Oliveira, Lais Helena

Garcia Silva, Roberta Pucci de Melo, Sulia das Neves Nascimento, Sônia Maria de Andrade Souza e Terezinha

Vicente Silva Goulart. Também foi confirmado o quórum necessário de leitura antecipada das Atas da 18ª Reunião

Ordinária (05/10) e da 19ª Reunião Ordinária (19/10),  sendo as mesmas aprovadas, apenas com uma correção

ortográfica na ata da 19ª Reunião Ordinária. Dando sequência passou-se à discussão sobre os assuntos constantes

na pauta,  iniciando-se  pelo  item 4.1  – Apresentação da Prestação de Contas  do 3º  Trimestre  –  2023,  para

deliberação do colegiado.  O presidente Eder passou a palavra para a servidora Sandra que iniciou o assunto

explicando que se trata da Prestação de Contas do terceiro trimestre de 2023, lembrando que foi feita uma reunião

com a comissão de orçamento,  na qual são apresentados os balancetes detalhados da prestação de contas aos

conselheiros da comissão. A servidora iniciou a exposição de slides demonstrando os recursos alocados no Fundo

Municipal da Assistência Social, relativos ao Município, Estado e União, do período de julho a setembro de 2023.

detalhando os recursos orçados, os valores creditados e as despesas realizadas no período, bem como, os saldos

existentes  em 30 de  setembro  de  2023.  Foram apresentados  os  valores  destinados  aos  serviços,  programas  e

projetos socioassistenciais, nos âmbitos da Proteção Social Básica e Proteção Social de Média e Alta complexidade,

executados por OSC´s e por Unidades Estatais Também foram exibidos os valores e a execução das Emendas

Parlamentares,  IGD SUAS e PBF,  além de recursos  que foram reprogramados neste  exercício.  A conselheira

Suzana sugeriu que fosse falado a quantidade de famílias atendidas, para que os conselheiros consigam assimilar

melhor como o orçamento é organizado, sendo assim, Sandra passou a falar quantas famílias eram atendidas e

também explicou  um pouco  de  cada  serviço.  Sandra  pontuou  que  os  valores  de  rendimentos  já  estão  sendo

organizados para devolução para o Fundo Estadual, pois não é permitido aplicar valores de rendimentos. Com

relação  ao  recurso  de  reprogramação do  COVID,  o  mesmo foi  repassado para  a  Pastoral,  para  o  serviço  de

Abordagem Social, conforme deliberação do colegiado e o saldo de rendimentos também deverá ser devolvido para

a União. Foi ressaltado que os valores de repasse do IGD PBF, tiveram uma pequena redução no mês de agosto, e a

conselheira  Jandira,  representante  do  Órgão  Gestor,  explicou  que  o  repasse  é  feito  com base  nos  índices  de

acompanhamento das condicionalidades de saúde, educação e assistência social, e essa redução se deu em razão da

diminuição do acompanhamento da saúde. A Secretaria Executiva, Maria Amélia, lembrou que a Comissão de

Controle Social do Programa Bolsa Família, deve acompanhar como está a gestão das condicionalidades das três

áreas, e que na próxima semana está prevista uma reunião para que as atividades e discussões sejam retomadas.

Lembrou também, que a responsável pela gestão de condicionalidades da saúde, já havia alertado a comissão sobre

essa redução, visto que a mesma ficou um período sem a reposição de estagiário para auxiliá-la. Também foi

explicado que o Recurso do Programa Família de Origem ultrapassou a quantidade de famílias previstas, porém,

ainda assim o valor orçado foi suplementado e estas serão atendidas. Para o próximo ano a meta já foi ampliada.

Eder ressaltou a importância desse programa, uma vez que previne o acolhimento institucional. Viviane destacou a

importância do acompanhamento do Conselho sobre o Orçamento, e que este é primordial para a execução dos
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serviços. Disse que fica evidente a disparidade de cofinanciamento do Estado e União em relação ao município,

sendo que este último assume quase que a totalidade dos gastos. A conselheira Jandira pontuou que se observa um

aumento das emendas parlamentares, destacando que esses valores seriam melhor direcionados se compusessem os

recursos do Fundo, pois as emendas são recursos pontuais e não são garantidos. Disse que as emendas perfazem um

valor muito maior que os recursos destinados aos serviços continuados. Após apresentação e os comentários e

discussões, a Prestação de Contas do 3º Trimestre foi colocada para deliberação do colegiado, sendo a mesma

aprovada por  todos os  conselheiros  presentes. 4.2 – Deliberação do colegiado sobre Recurso Estadual  para

implantação de nova unidade de CRAS, a conselheira Jandira informou que no começo do ano o Estado liberou

recurso para os municípios que tinham como proposta a implantação de CRAS. Maria Amélia, pontuou que em

abril, o conselho deliberou sobre a implantação de dois CRAS para o município, mas na ocasião, estava previsto o

cofinanciamento Estadual  para  uma unidade apenas.  Jandira  continuou dizendo que houve uma mudança e  o

Estado informou que enviará recurso para aquisição de equipamentos dos dois CRAS, no valor de R$ 300.000,00

(trezentos  mil  reais),  e  esse  recurso  deverá  ser  incluído  no  PMAS.  Jandira  apresentou  o  Plano  de  Ação  da

implantação  das  duas  unidades  de  CRAS,  informou  que  os  equipamentos  já  na  previsão  para  aquisição,  os

profissionais já serão contratados e que está tudo encaminhado para a nova unidade da região nordeste ser instalada

ainda este ano. Foi mencionado também a abertura do sétimo CRAS, na região sudeste, para o próximo ano. Após

apresentação do Plano de Ação e explicações necessárias, o colegiado deliberou pela aprovação da implantação das

duas  unidades  de  CRAS,  nas  regiões  nordeste  e  sudeste,  e  também pela  aprovação  da  aplicação  do  recurso

Estadual.  Maria  Amélia  sugeriu  que  fosse  revogada  a  resolução  n°10/2023,  e  elaborada  uma nova  resolução

dispondo as novas deliberações realizadas, ficando assim definido pelo colegiado. 4.3 – Deliberação do colegiado

sobre  Recurso  de  Emenda  Parlamentar  Municipal  Impositiva  para  a  organização  Obras  Assistenciais  Dr.

Alonso, a conselheira Jandira informou aos conselheiros que foi destinada uma Emenda Impositiva Municipal, para

a Entidade Obras Assistenciais Dr. Ismael Alonso e Alonso, que foi recebida de última hora devido aos prazos

estabelecidos, por isso o item 4.3 foi inserido na pauta, em regime de urgência. A conselheira iniciou explicando

que esse recurso estava previsto enquanto uma emenda impositiva municipal, e como havia outra emenda pendente

dessa entidade, foi resolvido tudo antes para que essa emenda pudesse ser deliberada, então a entidade precisou

mandar  a  documentação  de  última  hora  devido  ao  curto  prazo.  A  emenda  está  interligada  ao  serviço

socioassistencial  que  é  executado  pela  entidade,  então  tem que  ser  direcionada  ao  serviço  de  convivência  e

fortalecimento de vínculos em execução. Desta forma, o plano de trabalho da entidade foi apresentado para análise

e parecer da Gestão. O valor da emenda é de R$100.000,00 (cem mil reais), e as despesas que ultrapassam esse

valor, devido as contratações previstas, serão contrapartida da própria entidade. Também foi pontuado que se deve

ter mais cuidado com os prazos e para que não sejam necessárias deliberações de última hora, pois a análise deve

ser feita minunciosamente. O recurso será direcionado para três coletivos, sendo eles, dois de 6 à 13 anos e um de

13 à 17 anos, que será utilizado para incrementar as ações dos serviços de convivência, sendo o recurso destinado

para pagamento de profissionais que atuam nesse serviço. Jandira disse que o parecer da Gestão é favorável à
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aplicação do recurso de emenda. Assim o recurso foi deliberado pelo colegiado que aprovou a destinação e a

aplicação do mesmo. 4.4 – Apresentação do Serviço de Proteção Social Especial para pessoas com deficiência,

idosas e suas famílias – modalidades: Domicílio, Centro dia e Unidade Referenciada (conselheiras responsáveis

– Viviane e Paula) Devido a adição de urgência dos itens 4.2 e 4.3 na pauta, foi decidido por todos os conselheiros

presentes que esse assunto será tratado na próxima reunião. 4.5 – Convite e Divulgação da 6ª Audiência Pública

do  CMAS –  22.11  –  7h30  –  Câmara  Municipal  de  Franca, Maria  Amélia  informou os  conselheiros  que  a

comissão da Audiência Pública se reuniu,  após a última reunião ordinária do CMAS, para decidirem sobre a

divulgação do evento. Assim, a comissão definiu enviar convite formal para alguns órgãos, tais como, o Prefeito,

todos os conselhos de direitos, secretários municipais, vereadores, ministério público e defensoria. Foi sugerido

pela comissão também que, devido a capacidade de pessoas na câmara ser limitada, foi decidido pela solicitação de

indicação de 05 representantes de cada entidade, organização, serviço ou programa inscrito no CMAS e as unidades

estatais. A sugestão foi aprovada pelo colegiado. 4.6 – Publicada Portaria MDS/SNAS – 67.2023 – Plano de Ação

2023 e Prazos para o preenchimento do Demonstrativo Físico-Financeiro-Federal – 2022: Definição sobre data

de  Deliberação  do  colegiado,  Maria  Amélia  iniciou  o  item  informando  que,  anualmente  o  governo  federal

disponibiliza um sistema específico para que sejam inseridas informações de cofinanciamento federal  e metas

físicas, sendo este o Plano de Ação Anual. Porém, em 2023 esse sistema não foi aberto, e o governo publicou essa

Portaria 67.2023, dizendo que o plano de ação não será aberto e que os prazos ainda estão sendo organizados, e

então fica firmado o mesmo plano de 2022 para esse ano de 2023, e que o de 2024 será aberto ainda este ano. Disse

que essa Portaria também prevê a abertura do sistema de Demonstrativo Físico Financeiro Federal de 2022. Com a

abertura do sistema, a gestão deve inserir as informações de Prestação de Contas dos recursos federais e o CMAS

deve responder três questionários sobre o acompanhamento e fiscalização da aplicação dos recursos federais e

depois o colegiado deverá deliberar. Após discussões sobre a forma como ocorrerá esse processo, o colegiado

definiu por realizar a apresentação do Demonstrativo pela Gestão e a deliberação sobre os questionários, em uma

única reunião.  4.7 – Definição sobre a Situação da Inscrição de Serviço – Avante Social, o Presidente Eder

lembrou os conselheiros que foi feita a deliberação para o cancelamento da inscrição da Avante Social, porém,

antes  da  publicação  da  resolução  de  cancelamento,  verificou-se  que  a  Organização  estava  concorrendo  ao

Chamamento Público para execução de um novo serviço em Franca. Considerando que o CMAS prevê um prazo

de até 15 dias úteis, a partir da deliberação, para publicação das Resoluções, a presidência achou prudente não

publicar a Resolução de Cancelamento, para não prejudicar a Organização no processo de chamamento. Porém, o

resultado foi publicado e a organização não atingiu a nota, não sendo selecionada e decorrido o prazo, a mesma não

recursou. Por esse motivo, a Mesa Diretora trouxe essa pauta novamente para definir se agora deverá ser publicada

a Resolução com a data inicial de deliberação ou se definimos como deliberação desta reunião. Assim, o colegiado

decidiu  que  fosse  publicada  com  data  desta  reunião  ordinária.  5  –  Informes  5.1  – Recebimento  de  Oficio

76.2023/Forttsuas  –  Roda  de  Conversa  –  XIII  Conferência  Estadual  de  Assistência  Social -

“RECONSTRUÇÃO DO SUAS: O SUAS QUE TEMOS E O SUAS QUE QUEREMOS.” Foi encaminhado pelo
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Forttsuas um ofício informando sobre a XIII Conferência Estadual de Assistência Social, reforçando a relevância e

necessidade de reconhecimento e garantia da participação das trabalhadoras e trabalhadores do SUAS, e pontuando

as  orientações  da  Deliberação CONSEAS/SP.  Foi  informado no ofício  que o  Fórum de Trabalhadores  estaria

organizando um encontro virtual “Roda de Conversa preparatória para a XIII Conferência Estadual de Assistência

Social”, será no dia 31 de outubro de 2023 às 19h00. 5.2 – Sancionada a Lei 14.717 – institui a Pensão Especial

para crianças e adolescentes filhos de mães vítimas de feminicídio; Maria Amélia informou que o Presidente da

República sancionou uma lei que prevê uma Pensão Especial para crianças e adolescentes filhos de mães vítimas de

feminicídio, incluindo também para crianças e adolescentes órfãos, até aos 18 anos. A Lei foi encaminhada aos

conselheiros e a FEAPAS compartilhará um informativo para mostrar como funcionará essa lei, que ainda será

regulamentada. 5.3 – Palavra aberta as(os) Conselheiras(os) e convidadas(os). Seguindo com a palavra aberta aos

conselheiros, Maria Amélia informou sobre a posse dos COMDECON e que o convite ainda será socializado, e por

fim a conselheira Susana pediu ajuda com a divulgação dos cursos. Nada mais havendo a tratar, a reunião foi

encerrada às dez horas e trinta minutos (10h30), tendo sido gravada para consulta dos conselheiros que solicitarem.

Eu, Maria Amélia Faciroli Vergara, Secretária Executiva do CMAS, lavrei a presente ata, que, uma vez lida e

aprovada pelo colegiado, será anexada a lista de presença.
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